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MINISTÉRIO DA FAZENDA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

59 Distrito Ferroviário
PORTARIA N 9 2 DE 17 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Chefe do 59 Distrito Ferroviário

do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro resolve:

Designar o Porteiro nível 11-B, Ar-
naldo Augusto Frade, para substi-
tuir eventualmente o Chefe do Setor
do Material do 59 Distrito Ferroviário,
durante o período de férias regula-
mentares a ser gozado pelo titular da
função de 18 de fevereiro a 19 de
março de 1971, referente ao exercício
de 1970. — João Gualberto Pinheiro.

SUPERINTENDÊNCIA
-NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
BOLETIM DE RESOLUÇOES DA

"SUNAMAM" N.9 672
N.9 3.862 — Normas para composi-

ção de ternos ou turmas de serviço
c& estiva e para remuneração por
produção e salário-dia, nas operações
de granéis sólidos com transporta-
dores mecânicos.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante — SUNAMAM,
usando das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Decreto n. 67.992, de 30
de dezembro de 1970,

Considerando as sugestões apresen-
tadas pelo Conselho Superior do Tra-
balho Marítimo, através cio item 2

6ANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÉNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 10 de março de 1971, Deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
nos Processos números:

Sociedades Corretoras

Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-70.3.998 — Escritório Corbi-
:Mano S.A. — Corretagem de Va-
lõres — De Cr$ 3.000.000,00 para
Cr$ 3.500.000,00 — A. G. E. de 3
de dezembro de 1970 e 28 de janeiro
de 1971.

Cancelamento -da carta-patente,
por cessão do Wtulo Patri-
monial:

A-70-3.998 — Ajax — Corretora
de Títulos Mobiliários S.A. — Rio
de Janeiro (GB).

Instalação de dependência:

A-70-3.998 — Escritório Corbi-
niano S.A. — Corretagem de Vai&
tes — No Rio de Janeiro (GB).

Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

Redução de capital — Reforma
de estatuto:

A-70-3.661 — Cia. de Desenvolvi-
mento de Pernambuco — Crédito,
Financiamento e Investimento —
Comper — De Cr$ 10.000.000,00 para
Cr$ 4.000.000,00 — A.G.E. de 12-10
e 27-11-70.

Mudança de denominação — Re-
forma de estatuto:

A-70-3.661 — Cia. de Desenvol-
Nalmentá de Pernambuco — Crédito,
Financiamento e Investimento —
COMPER. — Adotada a denominação
COMPER S. A. — Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos. — A.G.E.
de 12.10 e 27.11.70.

De 12-3-71, Deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos Pro-
cessos números:

Sociedades Corretoras

Autorização para funcionar.
A-71-476 — P.L. — Corretora de

Títulos e Valõres Mobiliários Limi-
tada — Rio de Janeiro SGHts

Aumento de capita/ — Alteração
contratual:

A-71-317 — Walmig — Distribui-
dora de Títulos e Valõres Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 15.000,00 para
Cr$ 50.000,00 — Instrumento de 5
de fevereiro de 1971.

Instalação de dependência
Alteração contratual:

A-71-5.17 — Walmig — Distribui-
dora de Títulos e Valõres Mobilia-
rios Ltda. — Era Salvador (BA) —
Instrumento de 5-2-71.

da Resolução n.9 332, de 12 de maio
de 1970, bem como o contido no De-
creto n.9 67.992, de 30.12.70, que dá
competência a esta Superintendência
para fixar ternos e remuneração da
estiva, inclusive;

Considerando que já foram acumu-
ladas observações suficientes, que jus-
tificam a reformulação dos processos
adotados nas operações de carga e
descarga' de granéis sólidos;

Considerando que essa reformulação
deverá objetivar a melhoria dos custas
e da produtividade, através de crité-
rios que conciliem a técnica opera-
cional com a justa remuneração da
mão-de-obra;

Considerando o índice de especiali-
zação alcançado pelo equipamento de
carga e/ou descarga nos portos em
que são operados os granéis solidosp•
aliado às características especiais dos
navios normalmente empregados no
transporte dêsses produtos;

Considerando, finalmente, a abso-
luta necessidade de disciplinar a ma-
téria, face às frontais divergências
existentes no setor, originados inclu-
sive pela multiplicidade de decisões
proferidas por autoridades diversas,
em prejuízo da harmonia que deve
vigir na taxa portuária, resolve:

— Da Composição dos Ternos ou
Turmas

a) nas operações de carga e dei-
carga de granéis sólidos realizadas por
transportadores mecânicos, em navios
de escotilhas automáticas, em todos os
portos nacionais organizados e termi-
nais marítimos, a estiva será requi-
sitada para operar quando houver ne-

cessidade de rechégo, respeitados os
atuais critérios de portos e termina.s
de minério, onde a operação ja se
processa sem a participaçao da mau-
de-obra da estiva
b) A requisiçao se tarâ com uni

=limo de 4 (quatro) homens, aa.in
de um sinaleiro, éste• empregada ex-
clusivamente, no caso de opel açus
com caçambas automáticas.

Outrossim, deverão ser observados ' os
Limites da composição de ternas p..e•
vistas nas tabelas de estiva e

anexas à Resolução n.9 2.733 cio
Boletim 419.

II — Da remuneração de granéis por
salário-dia

Para as operações exclusivamente
de graneis sólidos realizadas por apa-
relhos mecânicos (esteiras, sugadores,
caçambas comuns e/ou automaticas,
morcegos ou quaisquer outros apa:e-
lhos assemelhados) legalmente atana-
dos, e quando obedecer a remunera-
ção do estivador o regime de miara-
dia, a aludida remuneração será paga
em clôbro.

III — Da remuneração de granéis ope-
rados com transportadores lascarei-
cos, por produção.

a) Após a requisição da estiva pa-
ra efetuar o rechêgo na forma pre-
vista nesta Resolução, a remuneraçao
deverá ser efetuada, quando cabivel,
por produção;

b) Para fins de aplicação do iteni
acima, fica convencionada em 10%
(dez por cento) do montante Lotai do
carregamento ou descarregamento de
granéis sólidos com transportadores
mecânicos a parcela a ser remunera-
da por produção;

c) Só será requisitado o contra,.,'
mestre de porão, quando da utilização
de 6 (seis) ou mais estivadores para
o rechêgo;

d) Só caberá inclusão do contrames-
tre geral quando da tirada de ter-
nos ou turmas para operação em dois
ou mais porões.

IV — Da vigência
A presente Resolução entrará em

vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogadas as disposições em
contrário e expressamente a Resolu-
ção 2.861 do Boletim 445.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 9.3.71 Proces-
so n.9 C-70-13.923).

Rio de Janeiro, 10 de março

,

Cancelamento de carta-patente
de dependência, por cessão do
Titulo Patrimonial:

A-71-476 — H. H. Picchioni —
Corretores' de Bõlsa e Cambio Ltda.
— No Rio de Janeiro (GB).

Sociedade de Crédito Imobiliário
Instalação de dependência:

A-70-3.956 — Financilar — Cia.
de Crédito Imobiliário — No Rio de
Janeiro (GB) e Nova Iguaçu (RJ) •

Sociedade Distribuidora

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

dIP1971. — Germano Pereira Lima, no
exercício da Superintendendo._
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2) O expediente das repartições

i

.pitb/iec s, destinado 4 publicação,
será recebido na Seção de Comu-
rt

icaçõ !s até às 17 horas. O aten-
dimen o do público pela Seção de
kRedaç io será de 12 às 18 horas.

2) Cs originais para publicação,

ie

,evidc mente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em.

sr-paço dois, em papel acetinado
u ap3rgaminhado, medindo 22x33

,ntírtetros, sem emendas ou ra.
uras que dificultem a eua com-
reen lão,,em especial guardo non-
'verem tabelas.

r
Ser io admitidas cópias em tinta
êta • indelével, a critério do!

3) As reclamações pertinentes
nu téria retribuída, nos casos do
ro .nz omissão, serão encaminha-
s, por escrito, à Seção de Reda-

& zté o quinto dia Útil subse-
iiette a publicação.

1 4) As assinaturas serão toma:,
Tas no D.I.N. O transporte por

ia zérea será contratado separa-
m ante com a Delegacia da Em-

' rés 2 Brasileira de Correios e Te-
gr ifos em Brasília. Esta poderá

4çe encarregar também de encami-
nha)• o pedido de assinatura ao
D.I IV. Neste caso, o assinante di-
rigi 'd ao D.I .N . o pedido de assl-
kat Ira e o pagamento do valor
cor; espondente, na forma do item
sea' ;inte.

5 A remessa de valores para
asa natura, que será acompanhada
de !esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita .sómente por

.1.

Março de 1971'

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento tto
Imprensa Nacional. Quanto at)
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por MS
meio de transporte, a Delegada
Regional da Empréga Brasileira do
OorreioNo Telégrafos em Brasília
8e °brilha a completar o encami-
nhatnento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Polegada Regional da
Empré8a Brasileira de Corrafos
Telégrafos em Brasília reserva-me
o direito de reajustar os seus prew
os, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po.
(lerdo ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O p,-'"do
de porte aéreo poderá ser m(
semestral ou anual. O prazo Uas
assinaturas para o Exterior é sà-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverlio solici-
td-los no ato da assinatura,

•••••••••••.	

IVIINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

1 DO ABASTECIMENTO

cpCdTARIA SUPER N9 6, DE 12 DE
MARÇO DE 1971

, O Superintendente da Superinten-
dên'Ua Nacional do Abastecimento
,(SV,NAB), no uso dos podéres que lhe
cot-1 ere o Decerto n9 60.450, de 13
de !nasço de 1967 e com fundamento
nctslartigos 29, II, e 6 9, In, da	 De-
Iegç,da n? 4, de 26 de se ;einbro de
196, e

C iunsiderando a conveniência de ser
disr4p1inaclo o preço do pescado, no
decorrer da Semana Santa, em con-
Seq,iência da maior demanda do pro-
duto, por parte do público cons .uni-

resolve:
/!rt. 19 Autorizar aos Delegados da

EVNAB em todo o Território Nacio-
na:, a baixarem atos fixando os pre-
O; máximos, no atacado e varejo, do
ale cado, fresco ou congelado, ciusta-

s e moluscos (mariscos), para a
ve2da ao consumidor, no período
co npreendido entre zero hora do dia'
6 a zero hora do dia 12 de ama, do
Ocrente ano, de .acôrdo com as pe-
ct'Ziaridades locais.

29 Os preços estabelecidos pe-
105 Delegados Regionais deverão ser,
ók;rigatóriamente, afixados, em letras

t algarismos de pelo menos 3 (três)
Ccntimetros de altura, em local visi-
ycl e de fácil acesso e leitura.

'Art. 39 A presente Portaria entra-
ti, em vigor na data de sua publica-
01,o no Diário Oficial da União ou no
Ws respectivas Unidades Federativas.
é-,f Glauco Carvalho,

IPORTARIAS SUNAB DE 11 DE
MARÇO DE 1971

,O Superintendente da Supermten-
d,ncia Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso das atribuições que
31,ie confere o art. 1 9, item II, do De-

ereto n 9 51.887, de 4 de abril de 1963,
:csolve :

N9 163 — Designar Ft tucisco Mar-
tins Capist.ano, para exercer os en-
cargos de Chefe da Seção de Reda-
ção do Serviço de Dia algação da Se-
cretaria Executiva desta Superinten-
dência, na vaga decerrente da dis-
pensa de Paulo Julio Pinto, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Re-
solução ri, 155, de 12,11.64, alterada
pela de n9 262, de 17.2.66, ambas do
extinto Conselho Detnerativo desta
Autarquia.

NO 166 — Dispensar a pedido, a
partir de 10-3-71, o Engenheiro Agro--
nono Leonato Nunes de Andrade, dos
encargos c% Delegado desta Superin-
tendência no Esi.ado do Rio de Janei-
ro, para os quais foi designado pela
Portaria SUNAB ti': 28, de 6 de ja-
neiro de 1970. — Glauco Carvalho,
PORTARIA SUPER N.° 07 DE 12 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 29, letra "a", do
Decreto n.° 51.620, de 13-12-1962, re-
so)ve:

Art. 1.0 Para atender às despesas
com o aperfeiçoamento das ativida-
des de fiscalização e pesquisa *e de
outras delas conseqüentes as Delega-
cias Regionais poderão reter, a par-
tir de 1-3-71, o percental de 10%
(cin por cento) das importâncias
arrecadadas para pagamento de mul-
tas, mensalmente, na instância ad-
ministrativa ou em Juízo.

9 1.° As importâncias retidas, nos
têrmos dêste artigo, formarão uma
conta denominada "Percentual de

1

 Arrecadação Mensal de Multas —
(PAMM)", que só poderá ser movi-
mentada com prévia e expressa auto-
rização do Superintendente.

9 2.° Salvo em caso de urgencia,
a critério do Superintendente, os pe-
didos de autorização para realização
das atividades a que se refere o caput
dêste artigo, deverão ser instruidos

com justificativa . da qual deveráo
constar, o local, o número de inte-
grantes da turma de fiscalização ou
pesquisa, duração da missão, estima-
tiva da despesa e o saldo então exis-
tente no "PAMM".

Art. 2." As Delegacias Regionais
continuarão a transferir para o Ór-
gão Central:	 -

I — Os restantes 90% (noventa por
cento) das importâncias provenien-
tes do pagamento de multas;

II — A totalidade das importân-
cias depositadas pelos autuados, para
interposição de recursos administra-
tivos nos processos originários de au-
tos de infração .

Art. 3.° Com os recursos do
"PAM1VI", as Delegacias Regionais
atenderão às despesas:

I-- Ocorrentes em missões de fis-
calização ou pesquisas procedidas
dentro ou fora de sua jurisdição;

II — Necessárias às medidas de
contrôle inspeção e avaliação das
missões de pesquisa e fiscalização e
às despesas desta conseqüentes, como
as de cobrança judicial das multas
e de imposições de interdição.

Parágrafo único. Dentro das fi-
nalidades especificadas nos incisos
deste artigo, o "PAMM" atenderá,
exclusivamente, às despesas de:

a) Diárias;
b) Passagens;

c) Aluguel de viaturas;
cl) Combustível e lubrificantes,
e) Serviços de reparos em viaturas

do órgão;
f) Aquisição de peças para viatu-

ras do órgão;
g) Telecomunicações;
h) Editais em órgãos da imprensa

não oficial;
i) ou outras que venham ocorrer,

em razão da fiscalização ou pesquisa.
Art. 4.° Para que possam movi-

mentar os recursos do "PAMM", as
Delegacias Regionais deverão apro-
priá-lo em conta especifica, e apre-
sentarão, em separado, mensalmente,
à Divisão de Contabilidade do De-
partamento de Administração da
SUNAB, para exame, balancete de
sua aplicação,

Art. 5.° Os Delegados Regionais,
como ordenadores das despesas, são
responsáveis pela exata aplicação dos
recursos do "PAMM" no atendimento
das despesas relacionadas no pará-
grafo único do artigo 3.°.

Parágrafo único. Os funcionários
que receberem qualquer importância
proveniente do "PAMM", prestarão
contas de sua aplicação no prazo de
72 (setenta e duas) horas, contado
do término da missão, ou imediatr
mente, se para isso solicitados.

Art. 6.° Os Delegados Regionais
enviarão à Superintendência, relató-
rio detalhado da fiscalização ou da
pesquisa realizada e comunicarão,
mensalmente, ao Departamento de
Administração, antes da remessa de
seus balancetes, o montante arreca-
dado e o retido.

Art. 7•0 Esta, Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, e seis efei-
tos retroagirão a 1-3-t71. — Glauco
Carvalho,

PORTARIA SUNAB, DE 12 DE
r. 1;71

O Superintendente da Superinten-
dência. Nacional do Abastecimento
(SUNABI, no uso das atribuições que



MINVSTER!O DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.

CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇA0 N9 305-71
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribaições
legais e regimentais e de aeerdo com
a decisão aprovada, por unanimidade.
na reunião de 12 de fevereiro de 1971,
resolve:

.Art. 19 Os imóveis actquirioas pelo
CFC, em Aracaju — Sergipe, na Rua
João Pessoa n9 320 — 3 9 andar — sa-
las 301 e 302; Natal — Rio (etande
do Norte, na Rua João Pessoa, 193 —
59 andar — salas 504 e 505, e Brasí-
lia — Distrito Federal, np setor de
Diversões Sul, conjuntos 328 a 331 do
Edifício Venâncio VI, lote E. são ce-
didos, em Comodato, respecaivamen-
te, aos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade de Sergipe, Rio Grande do
Norte e Distrito Fede ,ai, para veles
instalarem suas sedes.

Parágrafo único. Os comoda,tórios
obrigam-se ao pagamento dos tribu-
tos e das despesas de condomínio que
Incidem ou venham a incidir sôbre
os imóveis, bem como à manutenção
e conservação dos mesmos sujeitan-
do-se à inspeção permanente do CFC,
quanto à observância deseas exigên-
cias.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1971.
Ivo Malhães de Oliveira, Presidente.

Alécío Zanettim. — Eano topes da
Cunha. — Geraldo da Silva de ',anta

— Jayme Sundats. — Jose
Pau/0n Júnior. — Mário Gurplo Pes-
soa. —	 Rodrigues Martinee.
- Moysés -Jordão de Vargas Junior.
— NUM Corrêa dos Santos. — Or-
lando de Lemos Fe/cone — W (aber-
to Steiner. — Walter Ferreira Vian-
na. — Ynel Alves de Camargo. a

— Maran:iãO
RESOLUalAu N9 '7-71

A Junta Interv entora do Conselho
Regional de Técnicos de Aeinanistra-
çâo da 3e Região, Ce — Ma e Pi,
designada pela Portaria aa Deleeacia
Regional do Trabalho do (;.a.ra, nú-
mero 5, de 27 de fevereiro de 1970, no
uso das atribuições que lhe são con-
feekias pela Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada polo
Decreto n9 61.934, de 22 de dezembro
de 196'7, resolve;

Art. 19 Conceder registro, para to-
dos os efeitos da legislação em vigor,
no CRTA da 39 Região — Ce — lga
e Pi —, de Técnicos de Administração,
aos profissionais abaixo relacionatias:

a) Nos termos da letra "a" do ar-
tigo 39:

Paulo
Reg. 119

Francisco de Souza
ro 124.

Art. 29 Transformar em definitivo
os registros provisórios dos Técnicos
de Administração abaixo relaciona-
dos:	 e

Edna Monteiro Moreira -- Reg. n9
125.

Gláucia Miranda Bezerra — Reg,
n9 126.

José Batista de Oliveira — Reg. n9
127.

Maria Teresinha da Araújo Gua,b1.
raba — Reg. n9 128.

CONSELHO .
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE AwirJISTRAÇÏ10

3! tIegião (Ceará — Piauí

Sampaio de Albuquerque
123.

— Reg. núme•
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Cultural — Símbolo 6-C, do Quadro
'único de Pessoal desta Universidade,
a partir de 1 do corrente, em razãe,
de ter tomado posse no cargo de Di-
retora do Departamento de Educação
e Ensino da mesma Universidade. —
A.ristóteles Calasans Simões.

4. Ary Maximiano do Nascimento,
todos ocupantes do cargo de Servente
código GL-104, nível 5, em vates de-
correntes da criação do Quadro Unica
de Pessoal, pelo Decreto n.° 60.986,
de 11 de julho de 1967. — Gilson Sa-
lomão.

Atendendo ao despacho do Magní-
fico eteitor, constante de fls. 18, esta
Comissão tem a declarar que:

a) os horários do Prof. Rubens
Gonçalves são os seguintes de acôrdo
com os documentos de fls. 16 e 17.•

a) 1 — Conégio Técnico Universi-
tário da UFJF — disciplina de "Dese-
nho Técnico".

às sexta-feiras -- das 7,30 às 10,113.
das 19,00 as 22,00 horas
Aos sábados — Os 7,30 às 10 ho-

ras.
das 12,30 às 16,00 heras.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N.° 248 DE 3 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vista
a autorização da Presidência da Re-
pública, publicada no Diário Oficial
da União de 19 de novembro de 1970,
resolve:

Nomear, de acôrdo com o item II,
do art. 12 da Lei n.° 1.711-52, em
vagas constantes do Q. U. P. —
U. F. Gs., os candidatos habilitados
em concurso público abaixo relacio-
nados:

Discotecário — EC-310-8 -A
Silvio Costa Mattos
Marceneiro — A-603. 8-A

1. Antônio GuimaraeS Pereira.
Guarda — GL203-8A

1. Divino Fernandes Rodrigues
2. Odilon Evangelista de Oliveira
Inspetor de Alunos — EC-204.9-A
1. Lúcia Batista Borges.
2. José Evonia D'Avila
3. Sônia Maria Barros Gaivão
4. Alba Lúcia de Castro Cordeiro
5. João Odilon Ferreira Filho

Eletricista Operador — A-803-8-A

1. Raimundo Araújo Brito
2. Roque da Silva Rosa

Escriturário — AF-202-8-A

1. Maria do Espírito „Santo Nasa-
Uno	 .

lhe confere o art. 1.°, item II, do De-
creto n.° 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N.° 173 — Dispensar Daniel Lima
Costa, dos encargos de Diretor da
Divisão de Estudos e Pesquisas da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Ceará, para os quais foi
designado pela Portaria SUPER na
466, de 15 de abril de 1968, publicada
no Diário Oficial da União de 15 de
maio do mesmo ano.

N.° 174 — Dispensar — Francisco
Chagas de Andrade, dos encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado do Ceará,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUPER n.° 521, de 23 de abril
de 1968, publicada no Diário Oficial
da União de 16-5-68. — Glauco Car-
valho.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIA N.° 50 DE 10 DE

DE 1971
O Chefe do taabinete da Comissão

de Financiamento da Produção, no
uso da atribuição que lhe foi conce-
dida através da Portaria CFP/DE nú-
mero 56, de 19-5-69, resolve:

Dispensar, a partir de 1-3-71,. Gil-
berto de Mello e Souza, Desenhista,
nível N, do Quadro de Pessoal Con-
tratado da Companhia Brasileira de
Armazenamento (CIBRAZEM), à dis-
posição desta CFP, da função de Au-
xiliar Técnico do Serviço de Pesaul-
sas Econômicas (SPE), da mesma Co-
missão, designado pela Portaria
CFP/DE/n.° 23, de 15-e2-71. — Au-
gusto Cezar da Fonseca. .

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÉBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em gerai que
deverão providenciar a refor-
ma -das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprê-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília

2. Geraldo Rodrigues Santana
3. Pedro Paulino Sousa Machado
4. Reinaldo Caldeira de Moura
5. Ana do Rosário • Lima
6. Altamiro Alves Moreira
7. Roberto Machado Tôrres
8. Doralice Sodré Abrão
9. Maria Isabel Ribeiro Silva

Farnese .Dias Maciel Neto.
Parecer da Comissão de Projessõres

Interessado, — Humboldt Jordão

Processo n.9 08.532-70.

A Comissão designada pela portaria
n.9 0127-71, de 29 de janeiro, reunida
com -a finalidade de apreciar o pro-
cesso n.9 08.532 de 9 de novembro et.
ano p.p. resolve emitir o parecer que
se segue, o que faz de forma conclu-
siva e após acurado exame:

a) Correlação de Matérias: o pro-
fessor Humboldt Jordão leciona Edu-
cação Física no Colégio de Aplica-
ção da Faculdade de Educação da
U. F. Go., e, embora designado Téc-
nico Criminalistico é professor de De-
fesa Pessoal da Academia de Goiás
executando as tarefas inerentes ao
professor da disciplina, conforme cer-
tidão anexada ao presente processo, a
nosso pedido.

b) Compatibilidade de Horário:
quanto ao horário, de trabalho do pro-
fessor Humboldt Jordão, verificamos
ser o mesmo compatível, conforme
podemos ver:

Horário no Colegégio de Aplicação:
de 8,00 às 11,00 horas — de terça
à sábado.

Horário na Secretaria de Segu-
rança Pública: de 12,30 às 18,30 ho-
ras — de segunda à sexta-feira.

Conclusão: — Declaramos que há
perfeita correlação de matéria e com-
patibilidade de horário entre as fun-
ções exercidas no Colégio de Aplica-
ção e Secretaria de Segurança Pú-
blica.

Goiânia, 19 de fevereiro de 1971. —
Nelly Ceres Ferreira, Presidente. —
Ilka Canabrava. — Neulita de .alma
Mendes Nunes.

—
UNIVERSIDADE

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N.° 22 DE 10 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso da atribui-
ção que ihe confere a legislação vi-
gente, bem assim o que consta da
Exposição de Motivos, datada de 10
de março de 1971, da Comissão de
Acesso desta Universidade, resolve:
• Nomear por acesso, de acôrdo com
o disposto no art. 30 e seu parágrafo
único do Decreto n.° M.488, de I ':de a) 2 — Instituto da Ciências Exa-
outubro de 1964, no Quadro (Mico tes d UFJF, disciplina de "Denenho
de Pessoal — Parte Permanente da
Universidade Federal de Juiz de Fora,
os servidores abaixo relacionados, a
partir de 30 de setembro de 1967:

Para o cargo de Laboratorista, código
P-1.602, nível 8-A

1, Manoel da Cruz Filho — ocupante Concluímos, pois, que exiseem
do cargo de Auxiliar de Laboratório,. patibilidade horária e correlação de
código P-1.603, nive 14, em vaza de- matérias, referente as funçóes de Au-
corrente da criação do Quadro Único ' xilier de Ensino do Instituto de Ceai-
de Pessoal, pelo Decreto n.° 60.983. de cias Eantas e de Profe seer Contre`ado

11 de julho de 1967.	 percebendo por atiles &das no Gole-
' eio Técnico Universitário, exercidas

Para o cargode Aux
ní

iliar de 7-A:Portaria '* pelo Prof. Rubens Gençalves desta
código GL-303, vel 

1. José Francisco da Silva

2. Itamar Fuscaldi Neves
. 3. José Dionísio Ribeiro

Técnico
as 2es, 3.'s e 4.'s feiras das 14,00 às

18,00 horas
b) as matérias lec:one,das são as

meenees — Desenho Técnico em
ambas es Unidades, sendo portando
de correlação aparente.

Universidade.
Juiz de Fora, 24 de novembro de

1970. - Giacomo Beniamino Polzto.
— Geraldo Jardim de Miranda. — Os-
car Guimarães Filho.

FEDERAL DE ALAGOAS
PORTARIA N9 13-A, DE 3 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, resolve de acôrdo
com o artigo 35, letra "i", do Estatu-
to da Universidade, aprovado pelo De-
creto n9 66.650, de 1 de junho de 1970,
combinado com o artigo '75, item II,
letra "a", da Lei n9 1.711-52, conce-
der exoneração a Maria Teresa
Aguiar, do cargo em comissão de Di-
retora de. Divisão de Expansão

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA



,
INSTITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
Ref.orrente: Cia. Industrial e Agri-

cola ,Santa Barbarei (Usina Santa
liárbya).	 O O

Re.orrida: 1$ Comissão de Conei-
liaça) e Julgamento.

Pr >cesso: A. I. 291-65 — &todo
Ode São Paulo.

E de ser dado provimento a
eecurso, reformando-se o acórdão
recorrido, quando provado nos
utos, que a autuada regularizou

z situação com seus fornecedores

r

ztro do prazo adicional couce-ido para vigência ao respectivo
'onvénie.

Vistos, relatados e discutidos estes

'	 ACORDA() 1n1$ 258

Ara 39 Esta Resolução entra em Presidente. 	 Parecer do Procurador-Gera/. —
(N9 937-B — 16-3-71 — Cr$ 20,00)

Considerando que o Al., não obs-
tante ter sido lavrado antes aa puon-
cação do Convênio, nets podena deixar
de beneficiar a autuada, visto que sua
vigência alargou um nôvo horizonte
para a liquidação dos débitos das usi-
nas até 30.10.64 "inclusive no tocan-
te aos débitos ' anteriores à celebraçao
do aludido convênio".

Acordam, por unanimidade, os
mauros do Conselho Deliberativo ao
Instituto do Açúcar e do Álcool, emdar provimento ao recurso voluntário,
para o fim de exonerar a autuada dequalquer responsabilidade e julgar in-
subsistente o euto de infração, nos ter-
mos do parecer de ils. 46-48 e do con-vênio que regularizou os débitos com
todos os fonececlores. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e doÁlcool, aos dez dias do mês de março
do ano de mil novecentos e setenta euru. — Francisco Ribeiro da Suva,
Presidente — Boaventura Ribeiro da
Cunha, Relatei..

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-curador Geral 5..substituto.
Parecer do Procurador Geral — "De

acôrdo. Pelo provimento do recurso
volutário, para o efeito de ser a au-
tuada exonerada de qualquer respon-sabilidade, julgando-se insubsistente o
auto de infração, nos termos do pa
recer de fls. 46-48.

Ern 23.12.70 — Rodrigo de QueirozLima."
d'c este, Estado cle São Paulo, 'In la-
Vre,do o A.I. n9 291-65, cuja infra-
çá;) versa, sôbre o artigo 39 combina-
do com o 49 e o 59 da Lei número

te ! comprovado que á impossibilidade,

ecsidas foi por absoluta carência cle
TE .2,UrSOS e pelo não funanciamento

. ledo, parte em dinheiro e parte em
remnissórias rurais, acrescidas estau
Cãs juros de •1 0/0 ao mês, tendo cor-

ACÓRDÃO N° 259
Autuados: Cia. Usina São João e

Santa Helena S.A. (Usina São
João).

Recorrente, ex officio: 43 Comissão
de Conciliação e Julgamento.

Processo: A.I. 164-69 — Estado da
Paraíba.

É insubsistente o auto de PI-
fraçdó lavrado com fundamento
na desobediérzeia dos preceitos
dos artigos 36 § 2° e 64 da Lei
n° 4.870, c/c os artigos 145 e 146do Decreto-lei n o 3.855-41, quan-
do comprovado que o pagamentoda quantia devida fôr feito den-
tro do prazo da prorrogação.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuadas Cia.
Usina São João e Usina Santa Hele-
na S.A., sitas no município de San-
ta Rita, Estado da Paraíba, por in-
fração aos arts. 36 § 2° e 64, da Lei
n° 4.870-65, esc os .arts. 145 e 140
do Decreto-lei n" 3.855-41, sendo
Recorrente, ex officio, a 4° Comissão
de Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que ficou provado
que as taxas de 1% e 1,5% sôbre
valor das canas recebidas de seus
fornecedores foram recolhidas dentro
do prazo de prorrogação concedido;

Autuada: Usina Santa Lúcia S.A.
(Usina Santa Lúcia).

Recorernte "ex officio": 3. 0 Comis-
são de Conciliação e Julgamento.
• Processo: A.I. 441-66 — Estado de

Minas Gerais.

Considerando que o A.I. foi lavrad0 e
a 14 de outubro de 1964 e o convênioirn

Considerando o parecer da Divisão
Jurídica de fie. 33 e 34.

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativa
do Instituto do Açúcar e do Alcool,em negar provimento ao recurso da
oficio, para efeito de ser mantida
a decisão recorrida que julgou o auto
Insubsistente. Intime-se, registre-see cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e doAlcool, aos dez dias do mês de março
o ano de mil novecentos e setenta
um. — Francisco Ribeiro da Silva,

Presidente. — Juarez Marques Pi-
entel, Relator.

É de se negar provimento ao
recurso "ex officio', para o fiei
de nianter a decisão que Julgou
o auto improcedente, eis que a
aplicação do dispositivo legal
dado como infringido dependia
de regulamentação.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Dis-
tribuidora. Rezende de Aguardente o
Álcool Ltda., estabelecido no muni-
cípio de Duque de Caxias, Estado do
Rio de Janeiro, por infração aos
arts, 14 1 1° da Lei n° 4.870, oe
1 de dezembro de 1965, sendo Recor-
rente ea: 01/leio a 2° Comissão de
Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a ação fiscal se
baseou no fato de haver a autuada
dado salda a 3.500 sacos de açúcar
cristal de urna para outra região de
preços de venda diferentes;

Considerando, :todavia, que a apli-
cação do dispositivo legal dado como
Infringido dependia de • regulamen-
tação;

Considerando que essa regulamen-
tação sómente entrou em vigor após
a transferência do .açúcar a que se
refere o auto,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
em negar provimento ao recurso
ex officio para o efeito de manter-se
a deeisão recorrida que julgou im-
procedente o auto de infração lavra-
do contra a Distribuidora Rezende de
Aguardente e Álcool Ltda. Intime-se
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e eo
Álcool, aos dez dias do mês de março
do ano de mil novecentos e setenta
e um. — Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente. — Arrigo Domingos
Falcone, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Procurador-Geral. - •
"De acôrdo com o parecer retro da
D. Jurídica, pelo não provimento do
recurso de ofício.

Em 23 de dezembro de 1970. —
Rodrigo de Queiroz Lima".

ACÓRDÃO N.° 261

Dá-se provimento a recurso
"ex officio" quando devidamente
comprovadas as infrações argüi-
das nos autos.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada treina San-
ta Lúcia S.A., proprietária da usi-
na do mesmo nome ,sita no municí-
pio de Ponte-Nova, Estado de Minas e
Gerais, por infração aos artigos 148 e e
149 do Decreto-lei 3.855, de 21-11-41
sendo recorrente "ex officio" a 3.° 1
Comissão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do Açúcar e do AÁlcool.

Considerando que a Usina Santa s
Lúcia S.A. deixou de recolher aos ti
cofres do IAA a quantia de Cr$ 379,10, i
relativa à contribuição de Cr$ 0,50 c
tor saco, sare 7.532 sacos de age- d

Março de 1971

car de sua produção, na safra 1961-62,
infringindo, assim, a disposição dos
arts. 148 e 149 do Decreto-lei 3.855,
e 1-11-41,
Considerando que a infração está

materialmente provada e que a de-
cisão do Supremo Tribunal Federal,
citada a fls. 35, diz respeito sómente
à Usina São Luiz S.A., de São Paulo;

Considerando, ainda, que o auto de
fls. 1 não está atingido pela anistia
de que trata o art. 77 da Lei 4.870,
de 1-12-65,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho, Deliberativo de
Instituto do Açúcar e do Álcool, era
dar provimento ao recurso de oficio,
para o efeito de ser a autuada con-
denada ao pagamento da multa de
Cr$ 758,20, relativa ao dôbro da quan-
tia devida, nos termos do artigo 149
do Decreto-lei 3.855, de 21-11-41, re-
formando-se ,assim, o acórdão recor•
rido, de n.° 203, de fls. 30, da 3.° Co-
missão de Conciliação e Julgamento.:
Intime-se, registre-se e cumpra-se:

Sala das sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos dez dias do mês de
março do ano de mil novecentos e
setenta e um. — Francisco Ribeiro

I da Silva, Presidente; Fernando BO-I dia de Sousa Murgel, Relator.

cura dor-Gera/-Substituto
Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro.

• Parecer do Procurador-Geral. —.D ô
Pelo não provimento do recurso de

oficio. — Em 17 de julho de 1970. —
Rodrigo de Queiroz Lima.	 4v '

ConselhDo eliberativo-
PORTARIA N9 34, DE 18 DE

FEVEREIRO DE 19e/1
O Presidente do Conselho Deliberatia

vo do Instituto do Açúcar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do art. 89, tio Decreton9 61.777, de 24 de novembro de 1907,
resolve:

Conceder aposentadoria, de aciiido •
com o artigo l'76, item II, da Lei Mi-.mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 102, itein

ilaalínea "a", da Constituição da Rep
beca Federativa do Brasil, ao Fiscal deTribd,,s de Acúcar e' Álcool, Classe C,
José riises Tenório, do Quadro
Pessoal — Parte Permanente, dêste
Instituto.. -- Gen. Alvaro TavaresCarmo.

Tere Inha Inês de Araújo Papeie° Fortaleza., 3 de março de 1971. — FLI presente: Luiz LebreirO, Pro

	

ROE nO 129.	 Reynaldo Bezerra de Miranda Leão, curador-Geral Substituto.

vigor a %partir desta data.

,

antes em .que é Recorrente a Cia.
In,destrial e Agrícola Santa Bárbara,
proerietária da Usina Santa Bárba-
ra, isita, no município de Santa Bár-
bara D'Oeste, Estado de São Paulo,
ped infração ao att. 39 combinado
ceie os artigos.49 e 59 da Lei número
441, de 15 de Ranho de 1962,.senclo
Reorrida a 1$ Comissao de Concilia-
çãci e Julgamento do Instituto sio
Amar e Aluai'.
Considerando que • contra a Usina

Sa te Bárbara, de Santa Bárbara

4.7l, de 15-6-62;
onsiderando que ficou sobejamen-

do pagamento integral das canas re.

itA então concedido pelas órgãos com.
phentes, e que a autuada adotou,
'cem o assentimento de seus fornece-
(14—s o s.stéma de. paáamento parce-.

rido por conta da Usina as despesas
r4ativas ao desconta bancário dos ti-
t elos, o que ensejou o ne,o prejuízo

	

nes :vornecedores;	 .
! Considerando que fatores de ordem
einanceiras expostos neste e outros
erocessos de igual teor, geraram a
dublicação de um acôrdo, aos 6 de ou-
i.ibro de 1964, sob a criteriosa inspi-

' i aça° oeste Instituto à luz dos con-
eitos emitidos pelo então Dr. Pro-
curador Geral do IAA, surgindo o
eonvenio assinado por todos os re-
oresentantes das partes querelantes
po bojo de processos de pagamento de
fornecimento de cana,s a usinas, e

p
ais, que aqueles convênio extencieu-

e às safras 1964-65 e 1965-66, como se
comprova pelo anexo n9 2 dêste pro-icesso, que permitiu à Usina Santa
.33árbara, já aos 16 de outubro, enqua-
Arar-se no regirne do convênio regu-
earizante, satisfazendo , seus débitos
corn todos cs MS fornecedores;
' Considerando que a extensão do. prazo convencional até a data de 30
, de outubro de 1964, determinada pela
lente° colencia Com'ssão Executiva e
pelo Senhor Presidente dêste Institu-

' to, não poderia retroagir senão para
n beneficiar e preceituar meios de sa-
nar a caótica situação financeira da
Indústria agro-açucareira e que ocumprimento daquelas obrigações fi-
nanceiras no prazo determinado
ram a infração dêste auto;

em 6.10.64;

PORTARIA N9 35, DE 24 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera.
tivo do Instituto do Açúcar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe confe-
re a letra "d" do art. 8 9, do Decreton9 61.777, de 24 de norembro de 1967,resolve:

Designar o Senhor Aurélio de Car.
valho Sampaio, sem vinculo emprega..
tido, para exercer as funções de As-
seseor, integrante da Tabela Numérica
publicada no Diário Oficial, de 11 de
de agésto de 1969, mediante a retribui..
cão de Cr$ 1.080,00 (hum mil e oltene
ta cruzeiros) a titulo de Gratificação
de Representação de Gabinete, da lo-tação própria do Gabinete desta Pre-
sidência, em vaga decorrente da dis-
pensa do General Anaurelino Santos
de Vargas. — Gen. Alvaro TavaresCarmo.

PORTARIAS DE 1 DE MARÇO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al
ool, usando das atribuições que lhe
onfere a letra "d" do art. 89, do De-
reto n .777, de 24 ae novembro de967, resolve:
N9 37 — Dispensar, "ex officio", ormazenista, Classe B. uivei 10, Ray
ereira Guimarães, do Quaaro de Pes- .
oal — Parte Permanente, dêste Insa
eito, das funções de Auxiliar "A",

ntegrante da Tabela Numerica publi-ada no Diário Oficial, de 11 de agôsto
e 1969, mediante a retribuição de Cr$

741; Segunda-feira' 22	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

De acôrdo. Pelo não provimento do
recurso de ofício.
Em 18 de junho de 1970. É-,

Rodrigo de Queiroz Lima."

ACÓRDÃO N° 260
Autuada: Distribuidora 	 Rezende

de Aguardente e Álcool Ltda.
Recorrente, .ez officio: 2° Comissão

de Conciliação e Julgamento
Processo: A.I. 282-66 — Estado da

Rio de Janeiro.
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860,00 (trezentos e sessenta cruzeiros),
a título de Gratificação de Represen-
tação de Gabinete, da lotação pribria
do Gabinete desta Presidência, para
as quais fôra designado peia Portaria
n9 191, de 27 de agôsto de 1969.

N9 38 - Dispensar, "ex officio", o
Escriturário, Classe A, nível 8, Neuza
de Souza Alho, do Quadro de Pessoal
- Parte Especial; dêste Instituto, das
unções de Auxiliar "B", integrante

•da Tabela Numérica publicada no Diá-
rio Oficial, de IIde agôsto de 1969,
Inediante a retribidção de Cr$ 300,00
(trezentos crúzeir), a titulo de Gra-
tificação de Representação de Gabine-
te, da lotação própria do Gabinete

.desta Presidência, para as quais 'fora
designada pela Portaria ' n9 198, dê 21
de agósto de 1969.

N9 39 - Dispensar, "eX officio% o
Auxiliar de Portaria, Classe A, nivel 7,
João de Jesus I3ordallo, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial, deste Insti-
tuto, das funções de Ajudante "C", In-

' tegrante da Tabela Numérica publica-
da no Diário Oficial, de 11 de agôsto
de 1989, mediante -a retribuição de Cr$
240,00 (duzentos e quarenta cruzeiros),
a título de Gratificação de Represen-

tação de Gabinete, ir. :S)taçÉio própria
do Gabinete desta Presidência., para
as quais fôra designado peia Portaria
n9 206, de 27 de agôstó de 1969.

N9 40 - Designar o Armazenista,
Classe B, nível 10, Ray Pereira Gui-
marães, do Quadro de Pessoal -- Par-
te Permanente, dêste Instituto, para
exercer as funções de Assistente Ad-
junto, integrante da Tabela Numérica
publicada no Diário Oficial; de 11 de
agôsto de 1969, mediante a retribuição
de Cr$ 480,00 (quatrocentos e oitenta
cruzeiros), a Título de Gratificação de
Representação de Gabinete, da lota-
ção própria" do Gabinete desta Presi-
dência, em vaga decorrente do faleci-
mento de Clara de Abreu Boavista da
Cunha.

N9 41 - Designar o Escriturário,
Classe A, nível 8, Neuza de Souza Alho,
do Quadro de Pessoal --- Parte Espe-
dal, deste Instituto, para exercer as
funções de Auxiliar "A", integrante da
Tabela Numérica publicada no Diário
Oficial, de 11 de agôsto de 1969, me-
diante a retribuição de Cr$ 360,00 (tre-
zentos e sessenta cruzeiros), a titulo
de Gratificação de Representação de
Gabinete, da lotação própria do Gabi-

neta desta 'Presidência, em vaga de-
corrente da dispensa de Ray Pereira
Guimarães.

N9 42 - Designar p Datilógrafo,
Classe 8, nível 9, Francisco de Paula
Silva, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, para exer-
cer as funções de Auxiliar "B", inte-
grante da Tabela Numérica publicada
no Diário Oficial, de 11 de agôsto de
1969, mediante a retribuição de Cr$...
300,00 (trezentos cruzeiros), a titulo de
Gratificação de Representação de Ga-
binete, da lotação própria do Gabinete
desta Presidência, em vaga decorrente
da dispensa de Neuza de Souzaa Alho.

N9 43 - Designar o Técnico em Con-
tabilidade -a. C.L.T., Ureia Marina
Gabião de Queiroz, deste Instante, pa-
ra exercer as funções de Ajudante

:integrante da Tabela Numérica
publicada no Diário Oficial. de 11 de
agôsto de 1969, Mediante "a retribuiça0
de Cr$; 240,00 (duzentos e quarenta
crUzeiroS), a titulo de Gratificação de
Representação de Gabinete, da lota-
ção própria do Gabinete desta Presi-
dência, em vaga decorrente da dispen-
sa de João de Jesus Bordallo.

No 44 - Dispensar, "ex officio", a
Taquígrafo, nível 14, Ida Leve, do Qua-

dro de Pessoa/ - Parte Permanente,
dêste Instituto, da função de Assisten-
te, integrante da Tabela Numérica pu-
blicada no Diário Oficial, de 11 de
agôsto de 1969, mediante a retribuiçãa
de Cr$ 540,00 (quinhentos e quarenta
cruzeiros) a título de -Gratificação de
Representação de Gabinete desta Pre-
sidência, para as quais fôra designado
pela Portaria no 248, de 21 de °atraio
de 1969. - Gen. Álvaro Tavares Cor-
mo,

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIA No 58, DE 9 DE ..via.RÇO
DE 1971

O Presidente da Diretoria cio Insti-
tuto Brasileiro do Café, no uso
suas atribuições legais, resolveu:

Tendo em vista o que consta do
proceeso n9 8.461-71, dispensar, a pe-
dido, da função gratificada de Secre-
tária do Chefe Geral do Departamen-
to de Consumo Interno, símbolo 9-1".
o Oficial de Administração, niver 34,
Magaly Maciel, a partir de 5.3.71. -
Mario Penteado ás Faria e Silva.

MINI.5TÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL.
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;Relação do Pessoal admitido para o
exercício de cargos de confiança
(em comissão), de acordo COM o
processo MINTER-1.141-69, pessoal
dispensado do quadro de servidores
e outros.

(
SERVIÇO

URBANISMO'

FEDERAL	 MINISTÉRIODE HABITAÇÃO E DO INTEIIOR Polígono através seu sistema. Os pa-
gamentos à EUnB, de sua participa-
ção, serão efetuados semestralmente,

da Divisão Administrativa do Gabine- considerando-se como base o preço
te dêste SERFHAU em Brasília-DF., preço-capa.liquido correspondente a 45% do
para, no impedimento do Chefe de § 1.0 — A Polígono prestará cozi.
Gabinete daquela cidade, praticar os tas à EUnB das vendas mediante ma-
atos enumerados na Portaria n.° 193, I)" demonstrativos mensais.
de 16 de novembro de 1970.	 § 29 — Da edição poderão ser dia.

tribuidos gratuitamente, pelas partes
contratantes, a titulo 'de publicidade,
até trinta exemplares, cada parte, da
forma que convencionarem.

Clausula Sexta — A EUnB poderá
retirar livros, para venda direta no
Campus da UnB, da forma que con-
vencionarem.

Cláusula Sétima — A apresentação
final do livro, inclusive capa e dize-

subsequente, Josibias Jorge dos San- ses, deverá ser aprovado por ambas
tos, Oficial de Administração, nível as partes contratantes.

Cláusula Oitava — Qualquer das
partes contratantes poderá assumir
automática e independente de notifi-
cação judicial os direitos e obriga-
ções aqui contratados se a outra par-
te se tornar inadimplente neste em-

I) Designações (Lei 4.965-66):
Portaria n.0 '26-71 Efeitos a par-

tir de 24 de fevereiro de 1971 — De-
signa o servidor requisitado Advogado
Emalai Duarte Bastos para substituto
do Presidente da Comissão de Concor.
rência, constituida pela Portaria nu-
mero 10, de 15 de janeiro de 1971, em
face do atual impedimento de seu ti-
tular, por motivo de férias.

Portaria n.° 28-71 — Prorroga, até
31 de maio de 1971, o prazo previste
no item III da Portaria n." 6, de 13
de janeiro de 1971.

II) Dispensas
Portaria n.° 25-71 — Efeitos a sur-

tir de 16 de fevereiro de 1971 — Dis-
pensa o servidor requihitado Nelson
Carvalho Palmeira do Cargo de Con-
fiança de Assessor do Quadro de Pes-
soal dêste SERFHAU.

Portaria n.° 29-71 — Efeitos a pai tir
de 1.0 de março de 1971 — Dispensa
os servidores Gaudêncio Rodrigues
Barbosa, Sebastiana Maria de Aguiar,
Luiz Otoni de Carvalho e Maria He-
lena dos Anjos, da Comissão Perma-
nente de Compras do Gabinete clêste
SERFHAU, em Brasília — DF., .az
cessar, em consequência, os efeitos da
,Portaria n. 152, de 7 de outubro de
1970.
•Portaria n.° 31-71 — Efeitos a par-

tir de 15 de março de 1971 — Dispen-
aa, a pedido, Geraldo Gonsalo da Cos-
ta, do Cargo em Comissão de Dele-
gado Estadual, nível 7.C, no Estado
de Goiás, da Tabela aprovada para o
antigo Serviço Nacional dos Municí-
pios — SENAM, constante do Decreto
n.° 52 .104, de 11 de junho de 1963 e
determina o servidor Antônio Reis
Cavalcante para proceder o recebi-
mento do acervo da referida Delegacia
tomando as providências legais e re-
gulamentares, lavrando, em conse-
quência, o respectivo Têrmo de rrans-
ferência de responsabilidade dos bens
e valores existentes.

DD Comissões e Representações
Diversas

Portaria n.° 27-71 — Prorroga, até
30 de abri/ de 1971, o prazo conce-
dido ao Grupo de Trabalho, criado pe-
la Portaria n.° 7, de 13 de janeiro de
1971.

IV', Delegações de Poderes e Compe-
tência

Portaria n.° 30-71 — Efeitos a Par-
tir de 5 de março de 1971 — Delega
competência e poderes ao servidor re:.
quisitado Ruy Corrêa François, Chefe

DEPARTAMENTO1ACIONAL

PORTARIA N.° 194, DE 8 DE
MARÇO DE 1971

O Diretor Geral do Departamento-
Nacional de Obras Contra as Seras,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do

!art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria nú-
mero 85, de 8.4.68, do Sr. Ministro
de Estado do Interior, publicada no
Diário Oficial de 17 subsequente, re-
solve:

DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS

N.° 194-DG — Aposentar, de acór-
do com o artigo 197, letra c), da Cons-
tituição Federal, combinado com o ar-
tigo I.° da Lei número A.315, de
de 12.9.67, regulamentada pelo De-
creto n.° 61.705, de 18 de novembro

14.B, matrícula n.° 2.045.515, do Qua-
dro de Pessoal do DNOCS, lotado na
3. 4 Diretoria Regional dêste Depar-
mento. — José Lins Albuquerque.

trato.
Cláusula Nona — E assegurado ae

partes o direito de reciproca fiscali-
zação, no tocante ás obrigações dês.-
te contrato, inclusive através de Vis-
torias ou exames periciais, ou inter-
pelação por escrito.

Cláusula Décima — Por desouga-
primento de qualquer das cláusu
deste contrato, e independentemen ,e
do que dispõem as cláusulas 8 . e
responderá a parte infratora
perdas e danos, a partir da quanti
minima de Cr$ 500,00. (quinhento
cruzeiros), que constituirá mult
contratual se a tanto ` não chegar O:
prejuízo causado ao outro contratan-
te, ao qual caberá o respectivo pro-
duto.

Cláusula Undécima — Fica eleito
o fôro do Distrito Federal para as
questões oriundas deste contrato.

Brasília, 12 de fevereiro de 1971. --a
José Carlos de Almeida Azeveao, Pre-
sidente do Conselho Editorial.
(Na 989-B — 18-3-71 — Cr$ 72,00).

MINISTÉRIO •
• DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE DE BRASILIA
a:MU:RATO

Contrato que fazem entre si a Edi-
tora Universidade ae t‘rasilia e a
Editora Polígono S. A . , para a co-
edição de livro.

A Editara Universidade de Brasí-
lia e a Editôra Polígono S. A., neste
documento nomeadas pelas siglas ..
EUnll e Polígono, respectivamente,
celebram o presente contrato, que ob-
jetiva a co-edição de livro, regido
pelas cláusulas e condições seguin-
tes:

Clausula Primeira — Contrata-se a
edição do livro abaixo mencionado,
nas bases seguintes:

Autor	 Hueck. -
Obra — As florestas, da América do

Sul.
Número de Volumes — 8.000 exem-

plares
Custo Estimativo — Cr$ 45.730,00.
Prazo — 180 dias.
Parágrafo único — Para eleita do

que dispõe a cláusula seguinte, .qual-
quer alteração das condições estipu-
ladas na presente cláusula será Ob-
jeto de ajuste escrito entre as partes.

Cláusula Segunda — As partes ceai-
tratantes participarão de tOdas as

'TÉRMOS DE CONTRATO
despesas de industrialização e vendas,
bem como dos lucros ou perdas, nas
seguintes condições:

a) EUnB — 50%.
b) Polígono — 50%

• Clausula Terceira — Os contratos
de serviços coin terceiros far-se-ão de
comum acôrdo entre as patres.

Parágrafo tinte° — As parcelas
proporcionais das despesas serão pa-
gas pelas partes contratantes me-
diante comprovação.

Cláusula Quarta — Os direitos au-
torais, já reservados pela EITnB se-
rão pagos pelas Editoras, na propor-
ção de suas quotas, na forma previs-
ta pelo contrato com o titular, cuja
cópia fará parte integrante deste
contrato, após rubricada pelos con-
tratantes.

Cláusula Quinta — A comerciali-
zação do livro será promovida pela

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DO TRABALHO

" E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA
DO DISTRITO FEDERAL

CONVOCAÇÃO	 Distrito Federal — Dra. Maria Luisa
De ordem da Srta. Presidenta do Peixoto Passos Galvão — convoco to-

Conselho Regional de Odontologia do dos os cirurgiães-dentistas inscritos
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neste Con ;elho e em gôzo de seus "I-
reitos pai a as eleições des.inaclas a
escolher c; seetis novos membros a te-
rem eee 'cicio no biênio 8-7.71 a
'7.7.73, á, ,se realizarem no dia 28 de
abril p. 7. (quarta-feira), de 14 elo-
ras à$ ee noras, na sua sede, sita na
Esplanad ;. dos Ministérios, bloco 11 —
8.° andai, sala 2, nesta Capital.

Condiç )es de elegibilidade e apre-
tentação de chapas: — De conformi-
dade cgr o Regimento Eleitoral bai-
xado pel) Conselho Federal de Odon-
tologia, través de sua Resolução , ú-
mero 43' publicada no Dikino Oficial
de 5.3,() — (Seção I — Parte II),
às fôlhe s 431 a 433, são elegíveis os
cirurgiões-dentistas brasileiros, forma-
dos há ;riais de 3 (três) anos, inecri-
tos há :aais de (1) um ano neste
Conseln 'e. e que estejam quites com a
Tesour ea a até o dia 31 do corrente.
Para ce `edidater-se, deverá ainda o
Peetenn :nte provar que exerce a pro-
fissão (1 que não está impedido de
exercée:e.

(72) horas de sua apresentação po-
derá uma chapa inteira ou algum de
seus componentes sofrer impugnação
por um grupo de dez (10) ou mais
cirurgiões-dentistas inscritos e quites,
por meio de recurso fundamentado e
devidamente instruido. Tal recurso
poderá ser contestado pelos interes-
sados no prazo de três (3) dias eleós
sua cientifica,ção.

Obrigatoriedade de voto e voto por
correspondência: — Todos os cirur-
giões-dentistas estão obrigados ao
exercício do voto, sendo passíveis de
sanções previstas na Lei n.° 4.324, de
14 de abril de 1964 os que se furta-
rem ao cumprimento desta abriu,-

InSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deilberatívo
PAUTA DE JULGAMENTO

Nos ttrmos do artigo 15 da Resolu-
ção ng 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, o processo abaixo relacionado
acha-se em pauta de julgamento para
as sessões ordinárias do Conselho De-
liberativo, nos dias: 3, 10, 17, 24 e 31
de março; 7, 14, 28 de abril de 1971,
às dez horas na sala do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, na Praça Quinze de Novem-
bro n9 42 — 89 andar — Rio de Ja-

ção. Os cirurgiões-dentistas que esti-
verem ausentes desta Capital no dia
das eleições poderão dar o seu voto
por correspondência, enviando-o à
Presidência do Conselho, sob registro
postal, em sobrecarta dupla (para res-
guardar J `;eu sigilo) acompanhada de
ofício em que se identifique. O voto
por correspondência deverá ser envia-
do antes do dia das eleições e se se-
rão computados os que chegarem à
sede do Conselho até às vinte e (luar,
(22) horas do dia 23 de abril p. v.

Brasília, 10 de abril de março de
1970. — Wandler de Pdelua — Secre-
tário.

( N.° 941-B — 16.3.71 — Cr$ 35,00).

nen." — Estado da Guanabara, além
dos eue foram adiados das SC2262S an-
teriores.

PROCESSO FISCAL
Estado de São Paulo

Processo: AI 532-66.
Recorrente; Macio Pimentel da

Silva.
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos artigos 40, 42, 60 letra "b",
todos do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939, cjc os artigos 42
e 43 da Lei n 9 4.870, de 1 de dezem-
bro de 1965.

Reato: Hamlet-José Taylor de Li-
ma.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES
EMPRÉSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
EDITAL DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo, designada pela
Portaria n9 131, de 16 de fevereiro de
1971 do Sr. Diretor Regional da Em-
préea Brasileira doe Correios e Telé-
grafos de São Paulo, tendo em vista a
deliberação contida na Ata de Inicio
dos Trabalhos ce 9 de março de 1971,
e levando em consideração não ter si-
do pos.àivel, até o momento dar ciên-
cia ao serviaor Antonio Variei Persa,
2staleta nível 7 matricula n9 2.029.300,
da lotaçao desta Diretoria Regional,'
de que contra ele foi instaurado o
procezeo n9 1.395-69 de abandono de'
cargo determina a publicação do pre-
sente Edital, para que o mesmo fique
ciente e desde já intimado a compa-
recer presente a Comissão que se reu-
ne em São Paulo no Edifício Sé na
sobreloja do 3 9 andar na sala n9 15,
no dia 22 próximo às oito horas, para
prestar depoirrUnto e acompanhar,
querendo, até final o processo em an-
damento.

São Paulo, 9 de março de' 1971.
Jaime Vasconcelos, Presidente,

(.) Para ;concorrer às eleições, os cirur-
giões-d ntistas elegíveis deverão se or-
ganizei em chapas compostas de 10
(dez) omes (cinco como e.endidatos
a Cons.,:lheiros Efetivos e cinco como
candidJ„tos a Suplentes de Conselhei-
ros), a) quais deverão ter o seu re-
gistr 'requerido na Secretaria deste
Conslo até o dia 31 do corrente por
dez 1'1) cirurgiões-dentistas inscritos
e qui1 s, que não sejam candidatos.

Imo gnação de candidatos ou de
chapW: — Dentro de setenta e duas

I

LUNISTÉRIO DA INDÚSTRIA E Dt)
COMÉRC/0

-,,= -e=reee-f-eeea-

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30


